
MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 046, DE 16 DE JUNHO DE 2014.
Excelentíssimo Senhor

Vereador VANDERLEI BAIOTO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Srs Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 043/2014, que institui a malha viária de estradas não pavimentadas do município de Campo Novo do Parecis e dá outras providencias, com o seguinte pronunciamento.


O Governo do Estado de Mato Grosso sancionou, sem vetos, a Lei Estadual nº 10.051 de 9 de janeiro de 2014, que “Altera a Lei nº 7.263, de 27 de março de 2000, que cria o Fundo de Transporte e Habitação – FETHAB... ” trata-se de significativa mudança na distribuição dos recursos do FETHAB - Fundo de Transporte e Habitação, desta vez em favor dos Municípios Mato-grossenses. 
É de se perguntar, o que é o FETHAB? Trata-se de uma contribuição instituída em Mato Grosso através da Lei Estadual nº 7.263, de 27 de março de 2000, que “Cria o Fundo de Transporte e Habitação – FETHAB fixa obrigações para os contribuintes que promoverem saídas de produtos agrícolas e da pecuária nas condições que especifica, bem como para os substitutos tributários nas operações com combustíveis, e dá outras providências”. 
De acordo com a Agência Fazendária Virtual, temos que: FETHAB - Fundo Estadual de Transporte e Habitação - É a contribuição destinada a financiar o planejamento, a execução, o acompanhamento e avaliação de obras e serviços de transportes e habitação em todo o território mato-grossense. 

Portanto, trata-se de uma contribuição exigida como condição sine qua non para os contribuintes do setor primário possam usufruir do instituto do diferimento do recolhimento do ICMS nas saídas de soja, algodão madeira e gado em pé. Também, incide nas operações com combustíveis, para os substitutos tributários, que tem na PETROBRAS de Paulinia-SP,  o seu principal contribuinte.

Como o seu próprio nome indica, deveria ser aplicado nas funções de Transporte e de Habitação. Contudo, ao longo dos anos, a sua finalidade foi desvirtuada, tendo a contribuição sido utilizada para o custeio de “a aquisição e reforma de maquinários e equipamentos rodoviários, projetos e execução de pavimentação e drenagem de travessias e outras vias urbanas dos municípios, saneamento básico, construção e reforma de equipamentos públicos sociais”. (Redação dada pela Lei Estadual nº 8.277/2004, Art. 15, § 4º). 

Posteriormente, a aplicação dos recursos do FETHAB virou uma festa ao se estender sua aplicação para equipamentos públicos sociais, entendidos como: “terminais de integração, ciclovias, centros de múltiplo uso, centros comunitários, centros de convivência de idosos, creches, postos de polícia comunitária, instalações destinadas a educação especial mantidas pelas Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs, praças e áreas de lazer”. (Lei Estadual nº 8.590.2006, Art. 15, § 5º)

E mais recentemente, os recursos do FETHAB passaram a ser utilizados inclusive para o pagamento de despesas de pessoal, conforme dispôs a nova redação dada pela Lei Estadual nº 9.859/2012 ao § 2º, do Art. 15, que passou a ser: “Os recursos financeiros arrecadados pelo FETHAB poderão ser aplicados para pagamento de pessoal, encargos sociais e demais despesas de custeio de atividade finalística”. 
Entendemos por atividade finalística, a atividade-fim do Estado, ou seja, segurança pública, saúde e educação, principalmente.

Contudo, o mais clamoroso foi a inserção na Lei do FETHAB do artigo 16-D, in verbis:
“Art. 16-D. Na forma e valor fixado na Lei de Diretrizes Orçamentária ou Lei Orçamentária Anual aprovada ou sua programação financeira, em cada ano, poderá o recurso financeiro de que trata esta lei ser desvinculado da aplicação nela estatuída”. (LC 521/13)
Embora os efeitos financeiros ocorram somente a partir de janeiro de 2015, em boa hora foi sancionada a Lei Estadual nº 10.051/2014, que destinará 50% da arrecadação do FETHAB para os Municípios, para aplicação nas obras e serviços do Sistema de Transportes, observando-se os seguintes critérios para a composição do índice:

a) 30% (trinta por cento) para rodovias estaduais não pavimentadas;

b) 30% (trinta por cento) para as estradas municipais não pavimentadas;

c) 30% (trinta por cento) de acordo com o IDH - Índice de Desenvolvimento Humano/Invertido;

d) 5% (cinco por cento) pela população;

e) 5% (cinco por cento) repartido de acordo com a arrecadação do FETHAB por município.

Nota-se que os 50% na verdade correspondem a apenas 35% visto que 30% serão destinados para rodovias estaduais não pavimentadas, ou seja, o Estado ficará com 15%.



É importante salientar que a Associação Mato-Grossense dos Municípios, o Governo do Estado e Assembléia Legislativa estão trabalhando em conjunto para a regulamentação da divisão dos recursos do FETHAB.



Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a manifestação do meu singular apreço, encaminhando-lhes o presente Projeto de Lei para análise e, posterior, aprovação.

Com apreço,

PROJETO DE LEI Nº 043/2014 

    16 de junho de 2014.

INSTITUI A MALHA VIÁRIA DE ESTRADAS NÃO PAVIMENTADAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sancionou a seguinte Lei:
                    Art. 1º. Fica instituída oficialmente a malha viária de estradas municipais não pavimentadas, com as devidas coordenadas geográficas, conforme mapa anexo, totalizando 644,3 (seiscentos e quarenta e quatro quilômetros e trezentos metros).

            Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



  Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 16 dias do mês de junho de 2014.
MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE
Secretário Municipal de Administração

